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Formulação e implementação da política 
de saúde para migrantes e refugiados no 
município do Rio de Janeiro: um estudo sobre 
refugiadas congolesas

Taiane Damasceno da Hora1

Resumo

Este artigo analisa a formulação e implementação da política de saúde para migrantes 
e refugiados no município do Rio de Janeiro, com um recorte sobre o atendimento a 
mulheres congolesas. Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, cujo lócus 
foi a Atenção Primária do município do Rio de Janeiro, foram realizadas 12 entrevistas 
semiestruturadas, utilizou-se a análise de conteúdo temática para analisar os dados. 
Concluiu-se que a política pública de saúde para refugiados e migrantes está em 
fase de formulação, sendo desenhada pelos gestores da saúde, pelas ONGs e 
pelos comitês de refugiados. Contudo, devido às necessidades impostas pelo 
deslocamento forçado, ela está sendo implementada nas unidades de saúde. 
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Formulation and implementation of health policy for migrants and refugees in the 
municipality of Rio de Janeiro: a study of congolese refugees

Abstract

This article analyzes the formulation and implementation of health policy for migrants 
and refugees in the municipality of Rio de Janeiro, focusing on care for Congolese 
women. This is a qualitative study, whose locus was Primary Care in the municipality 
of Rio de Janeiro; 12 semi-structured interviews were conducted, and thematic 
content analysis was used to analyze the data. It was concluded that the public 
health policy for refugees and migrants is still being formulated by health managers, 
NGOs, and refugee committees. Due to the needs imposed by forced displacement, 
it is being implemented in health facilities. 
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Introdução 

Este artigo tem como objetivo analisar a formulação e a imple-

mentação da política de saúde para migrantes e refugiados no mu-

nicípio do Rio de Janeiro, com um recorte sobre o atendimento a 

mulheres congolesas. Vale ressaltar que este trabalho é um recorte 

da pesquisa de doutorado, apresentada ao Programa de Pós-Gra-

duação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica do 

Rio de Janeiro (PUC-Rio) em 2023, que se desdobrou em uma pes-

quisa de pós-doutorado.

Segundo Fischel de Andrade (1996), a origem do Estado-nação teria 

resultado em duas situações. Em primeiro lugar, surgiu o sentimento 

de pertencimento por parte de um determinado grupo, que tem um 

território delimitado geograficamente pela cultura; em segundo, lugar, 

o autor aponta que esse sentimento de integração também resultou 

em uma determinada parcela de sujeitos que não pertence àquela co-

munidade nacional por não se identificarem com ela.

Após a Segunda Guerra Mundial, Madureira (2021) aponta que foi 

criada a Convenção de 1951, considerada o eixo fundador do Direito 

Internacional dos Refugiados; trata-se do primeiro documento cria-

do para resolver o problema dos refugiados. Posteriormente, incluiu-

-se o Protocolo de 1967, retirando a limitação temporal e geográfica. 

Na Convenção de 1951, afirma-se que para se ter direito ao refúgio é 

preciso comprovar o “fundado temor de perseguição”. A perseguição 

é constituída a partir de cinco motivos: a raça, a nacionalidade, a re-

ligião, a opinião política e o pertencimento a um grupo social. 

Na década de 1970, devido aos regimes ditatoriais na América La-

tina, houve um aumento de pessoas se deslocando nessa localidade, 

no entanto, com uma nova característica: a violação de direitos hu-

manos. A Declaração de Cartagena (1984), segundo Jubilut e Madu-

reira (2014), foi um grande avanço, pois ampliou o conceito de refu-

giado, incluindo a grave e generalizada violação de direitos humanos, 

como motivo para a busca de refúgio. 
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Para Neto e Daniel (2019), atualmente o mundo vive o maior desa-

fio, quando se fala sobre migração forçada, desde a Segunda Guer-

ra Mundial. Entre os principais desafios, aponta-se “(...) o acúmulo de 

barbáries perpetradas na África, conflitos religiosos e interesses impe-

rialistas no Oriente-Médio, as instabilidades políticas e ambientais na 

América Latina, entre outros (...)” (Neto; Daniel, 2019, p.1). Com a glo-

balização neoliberal, prevalecem as desigualdades geográficas, princi-

palmente entre os países do Sul Global, onde as pessoas se deslocam 

mais por causa das guerras, das doenças e da fome. Enquanto isso, o 

Norte Global é afetado por maiores taxas de desemprego, emigração, 

pobreza e suicídios (Sassen, 2016). 

No Relatório de Tendências Globais do ACNUR, contabilizou-se, em 

2024, um total de 120 milhões de pessoas em deslocamento força-

do no mundo. Esse total de pessoas corresponde à população do 12º 

maior país do mundo, o Japão. No Brasil, em 2023, foram recebidas 

58.628 mil solicitações de refúgio. As principais nacionalidades foram 

de venezuelanos (50,3%), cubanos (19,6%) e angolanos (6,7%). A aná-

lise por gênero evidenciou que os homens correspondiam a 58,5% do 

total de pessoas solicitantes de refúgio, enquanto as mulheres repre-

sentaram 41,5% (Junger et al.,2024).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) (2022) tem apontado a 

necessidade de os países olharem para as questões de saúde da 

população em deslocamento forçado. Afirma-se que, na Europa, 

há falta de dados e de planos de saúde para migrantes e refugia-

dos que representam 10% da população no continente. A informa-

ção foi apresentada no relatório produzido pela Região Europeia e, 

segundo a pesquisa, há uma incapacidade de assegurar o acesso 

equitativo aos cuidados de saúde para refugiados e migrantes. É 

importante ressaltar, nesse caso, que mesmo nos países capitalis-

tas com as maiores economias mundiais, ainda existe dificuldade 

de se garantir o acesso; além disso, os serviços de saúde não são 

universais (OMS, 2022).
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No Brasil, a Constituição Federal de 1988 inaugurou um novo perí-

odo na sociedade brasileira. Definiu-se que os direitos fundamentais 

devem ser estendidos também àqueles que não são brasileiros. Os 

direitos fundamentais são intransponíveis e essenciais aos cidadãos 

e estão distribuídos em direitos individuais; direitos coletivos; direitos 

sociais; direitos à nacionalidade, e direitos políticos, estes últimos não 

garantidos aos migrantes e refugiados (Simões, 2012). 

Entre os direitos que devem ser estendidos aos refugiados estão 

também os chamados direitos sociais, que estão inscritos no artigo 6º 

da Constituição Federal e, como afirma Simões (2012), possuem re-

lação com os direitos da seguridade social, “[...] são direitos sociais 

a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência 

social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desam-

parados, na forma desta Constituição” (Brasil, 1988, art. 6º).

Nesse contexto, na Lei de Migração brasileira, afirma-se que o mi-

grante no território nacional deve viver em condições de igualdade 

com os nacionais, sendo garantidos os direitos fundamentais. Além 

disso, deve ter direitos como o acesso aos serviços públicos de saúde, 

à assistência social, à previdência social, à justiça, à educação, entre 

outros. O SUS, com o princípio da universalidade, determina que tanto 

os brasileiros quanto os migrantes no país podem acessar aos serviços 

de saúde sem que sejam impostas barreiras de acessibilidade, legais, 

econômicas, físicas ou culturais (Rezende, 2021). 

Nota-se também que nos últimos anos vem ocorrendo um proces-

so de feminização do refúgio, que se verifica nos dados internacio-

nais de deslocamentos e no Brasil, tal fato traz um novo desafio, pois 

é preciso que as refugiadas e migrantes tenham acesso aos direitos 

sociais. Todavia, no Brasil, mesmo com direitos e proteções previstos 

nas leis, as mulheres ainda vivem com problemas como a violência de 

gênero, pobreza e desigualdade. A feminização da migração no Brasil 

tem relação com o aumento de mulheres provenientes do Sul Global. 

Diante disso, torna-se cada vez mais urgente e necessária a criação 
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de políticas públicas para refugiadas e migrantes e que evidenciem as 

especificidades das mulheres (Cavalcanti; Oliveira; Silva, 2022).

Portanto, este artigo apresenta, inicialmente, uma introdução, que 

traz à tona a discussão sobre refúgio e migração. Em seguida, explora-se 

o conceito de políticas públicas, destacando as etapas de formulação e 

implementação. Também são apontadas as principais políticas públicas 

voltadas para migrantes e refugiadas no Brasil e no Rio de Janeiro. Por 

fim, apresentam-se parte dos resultados da pesquisa de doutorado. Fi-

naliza-se, assim, o artigo com as considerações finais, compreendendo 

que no Rio de Janeiro a política pública direcionada à saúde de refugia-

dos e migrantes está em fase de formulação, pois não há uma legitima-

ção dela, porém, ela segue sendo desenhada pelos gestores da saúde, 

pelas ONGs e pelos comitês de refugiados. Todavia, devido às neces-

sidades impostas pelo crescimento do deslocamento forçado, ela está 

sendo implementada nas unidades de saúde.  Além disso, compreen-

deu-se que a elaboração de uma política pública é marcada por interes-

ses e por disputas políticas entre os formuladores e implementadores. 

A formulação e implementação de políticas públicas: conceitos e 
definições  

Souza (2006) aponta que uma política pública pode ser definida 

como um conjunto de ações do governo que produz efeitos especí-

ficos e influencia a vida dos cidadãos. Trata-se, então, do que o go-

verno faz ou deixa de fazer, tendo como objetivo resolver problemas, 

sendo um campo de atuação multidisciplinar. Esta definição tem ba-

ses nos estudos de Dye (1972). Segundo Howlett et al (2013, p.1), “(...) 

para muitos fins analíticos, esta formulação é simples demais, pois 

confere o mesmo tratamento de política pública a todo e qualquer 

comportamento governamental (...)”. Nos estudos de Jenkins (1978), 

aprofunda-se a definição de Dye (1972), assim, a política pública é 

compreendida como um processo dinâmico, em geral resultado de 

um conjunto de decisões inter-relacionadas. 
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Muller e Surel (2002), ao apresentarem o tema “políticas públicas”, 

afirmam que há certa dificuldade em conceituá-las. Para eles, o termo 

faz referência à esfera política, à atividade política e à ação pública. 

Quando se trata da esfera política, faz-se distinção entre o que é polí-

tica e sociedade civil, conforme o lugar, o período e as fronteiras entre 

ambos. Ao ter relação com a atividade política, é possível visualizar as 

mobilizações como as disputas por cargos, debates de partidos, entre 

outros. Os autores, ao compreenderem a política como uma ação pú-

blica, apresentam os dispositivos político-administrativos, o momento 

em que são elaborados e implementados programas.

 Para que uma política pública se materialize, Muller e Surel 

(2002) apontam a necessidade de que sejam mobilizados elemen-

tos de valor e de conhecimento, além de instrumentos particulares, 

então, a finalidade deve ser concretizar os objetivos que foram es-

tabelecidos pelos atores públicos e privados. Os objetivos de uma 

ação pública são construídos a partir de estudos e de reuniões, por 

exemplo. Para Muller e Surel (2002), todo programa de ação públi-

ca deve ter um caráter normativo.

Lotta (2019) afirma que existe um ciclo para explicar a política pú-

blica. Esse modelo sequencial possui vantagens e desvantagens, pois 

trata-se de uma visão linear da política pública, como afirmam Muller e 

Surel (2002).  O ciclo das políticas públicas possui quatro fases: a agen-

da, a formulação, a implementação e a avaliação, nem sempre tal ciclo 

se materializa dessa forma linear, todavia, a ideia auxilia a compreensão 

dos processos decisórios. Nesse ciclo, define-se, no primeiro momento, 

a agenda e os temas prioritários. Em seguida, busca-se a formulação da 

política, quando se compreende quais atores estão envolvidos nesse 

processo. Na terceira fase, chamada de “implementação”, os planos são 

formulados. A última fase, segundo Lotta (2019), é a avaliação, na qual os 

resultados das políticas públicas são mensurados.

Segundo Paiva (2014), na fase da formulação de uma política, os 

atores envolvidos buscam desenvolver formas para resolver o pro-
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blema encontrado e criam alternativas. Nesse momento, serão esta-

belecidas as regras do processo político que se materializam, princi-

palmente, via legislação, negociações e disputas. Para Paiva (2014), os 

problemas entram na agenda de uma política pública, quando ganham 

evidência entre as autoridades ou a partir da interpretação ao reco-

nhecê-los como um problema.

Segundo Howlett et al. (2013), depois que um problema público está 

inserido na agenda política e foram formuladas as alternativas para 

resolvê-lo, são precisos esforços, conhecimento e recursos para que 

as ações sejam materializadas, uma política funciona a partir de fun-

dos, pessoas e regras para os procedimentos. A fase de implementa-

ção de uma política pública, na maioria das vezes, é quando aparecem 

os problemas que podem ser de natureza técnica ou administrativa. 

A implementação se refere à preparação dos recursos e à organiza-

ção administrativa para executar a política, e à execução propriamente 

dita, ou seja, à prática das ações e monitorá-las (Paiva, 2014). 

	
Construção de políticas públicas para refugiados e migrantes: um 
caminho a percorrer 

No Brasil, segundo Lavor (2017), ainda não existe uma política na-

cional de atenção à saúde aos imigrantes e refugiados no Brasil, a qual, 

em 2013, estava em fase de implementação conforme informações da 

Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saú-

de (SGEP/MS). A ausência de uma política nacional dificulta a atuação 

com refugiados e migrantes, visto que existem desafios que precisam 

ser superados pelos profissionais e usuários, principalmente em rela-

ção à compreensão de outros idiomas e de outras culturas. 

No ano de 2021, foi realizada a 1ª Plenária Nacional Sobre Saúde e 

Migração, com o tema “Saúde e Migração em Tempos de Covid-19”. 

A plenária teve a participação de diversas organizações, cujo objetivo 

era a criação de um espaço para escuta dos migrantes e das pessoas 

que atuam com eles. Entendeu-se que a saúde possui relações com as 
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condições de vida (moradia, trabalho, renda, gênero e raça, educação 

etc.). A Plenária resultou na criação da Frente Nacional pela Saúde de 

Migrantes (Fenami), que, hoje, produz informações e dados sobre mi-

gração e saúde, e tem como objetivo construir e propor uma Estratégia 

de Saúde para Migrantes (MigraMundo, 2021). 

Em 2024, o Ministério da Saúde publicou a Nota técnica nº8/

2024-CAEQ/CGESCO/DESCO/SAPS/MS. Essa Nota é direcionada 

para atuação na Atenção Primária. Entre as orientações, aponta-se o 

incentivo para os gestores estruturarem diretrizes de acesso à saúde 

das pessoas migrantes, refugiadas e apátridas nos planos municipais e 

estaduais de saúde; a promoção de educação permanente sobre mi-

gração e aspectos culturais para as equipes de saúde; e a necessidade 

de fomentar ações intersetoriais, além da disponibilização de recursos 

multilíngues (Ministério da Saúde, 2024). 

Em 2024, foi realizada a 2ª Conferência Nacional de Migrações, Refú-

gio e Apatridia (Comigrar), ocasião em que algumas propostas referen-

tes à pauta foram aprovadas. Dentre elas, pode-se mencionar a revisão e 

aprovação do Projeto de Lei n.5182/20, que visa a obrigação de traduto-

res, intérpretes comunitários e mediadores culturais nos locais de entrada 

de migrantes e refugiados. Foi proposta também a implementação de um 

programa nacional de mediação intercultural e linguística; a contratação 

de pessoas refugiadas e apátridas e; a inclusão de capacitação em direitos 

humanos, políticas públicas e diversidade cultural (Radis, 2025). 

No município do Rio de Janeiro, existem algumas políticas públicas 

para refugiados e migrantes que já se encontram legitimadas e norma-

tizadas. Em nível Estadual, foi criado o Plano Estadual de Políticas de 

Atenção aos Refugiados do Rio de Janeiro, instituído pelo decreto nº 

44.924 de 22 de agosto de 2014. O plano possui seis eixos temáticos: 

documentação, educação, emprego e renda, moradia, saúde e am-

biente sociocultural (Rio de Janeiro, 2014). 

Na área da saúde, a atuação com os refugiados e migrantes é de 

responsabilidade da Secretaria Estadual de Saúde (SES/RJ) na Superin-
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tendência de Atenção Psicossocial e Populações em Situação de Vul-

nerabilidade (SAPV). A SAPV foi criada recentemente, em 2019, para 

dar visibilidade a determinados grupos como: pessoas com sofrimento 

psíquico e/ou adoecimento mental; pessoas privadas de liberdade no 

sistema penitenciário e em medidas socioeducativas; pessoas negras; 

indígenas; lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transgênero; habitantes 

do campo, águas e florestas; imigrantes e refugiados (Sales, 2010).

Em 2022, foi criado um projeto de lei que institui a Política Muni-

cipal de Assistência Integral à População Imigrante e Refugiada no 

âmbito do Município do Rio de Janeiro. Essa lei leva o nome do refu-

giado que foi morto na mesma cidade, Moïse Kabagambe, com a sua 

morte, essa população ganhou uma outra evidência. Os objetivos 

dessa política é garantir à população imigrante e refugiada o direito à 

assistência social, assegurando o acesso aos mínimos sociais, ofer-

tando serviços de acolhida aos que vivem em vulnerabilidade so-

cial; garantir o acesso universal da população imigrante e refugiada à 

saúde; promover o direito ao trabalho; garantir o direito à educação 

na rede de ensino público municipal; valorizar a diversidade cultural; 

dar acesso à população imigrante e refugiada aos programas habi-

tacionais; e a inclusão em programas e ações de esportes, lazer e 

recreação e; garantir o seu acesso aos equipamentos esportivos mu-

nicipais (Câmara Municipal do Rio de Janeiro, 2023).

Na área da saúde municipal, ainda não existe uma política específi-

ca e legitimada para os refugiados e migrantes. No período de 2021 e 

2022, a política se encontrava na fase de formulação. Ressalta-se que, 

em relação à pauta das mulheres refugiadas, segue-se sendo criada 

dentro da política como um todo. 

O atendimento para refugiados e migrantes no município do Rio 

de Janeiro 

A pesquisa apresentada teve como metodologia a abordagem qua-

litativa. O lócus da pesquisa foi composto por uma unidade de Atenção 
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Básica do município do Rio de Janeiro, pelos gestores da Secretaria Mu-

nicipal de Saúde do Rio de Janeiro (SMS-Rio), pelo Comitê Técnico Es-

tadual de Saúde Integral da População Imigrante e Refugiada do Rio de 

Janeiro (CTESIPIR) e a Cáritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro.  Foram 

realizadas 12 entrevistas semiestruturadas com gestores (4), profissio-

nais da Clínica da Família (5) e mulheres refugiadas congolesas (3). 

Para analisar os dados coletados a partir das entrevistas, foi utili-

zada a análise de conteúdo na modalidade temática. Segundo Gomes 

(2012), esse procedimento possibilita ir além do material, com base 

nas inferências, discutindo-se os resultados da pesquisa numa pers-

pectiva mais ampla. Procura-se, então, atribuir um grau de significa-

ção mais amplo aos conteúdos analisados. 

Para a análise de conteúdo, na modalidade temática, foi realizado 

o seguinte procedimento: em um primeiro momento, foi feita a de-

composição dos dados adquiridos a partir das entrevistas, dividindo-o 

em três grupos: gestores, profissionais de saúde e refugiadas. Por essa 

divisão, se compreendeu que há particularidades nas entrevistas de 

cada um, devido à posição que ocupam na rede de atendimento. Na 

segunda etapa da análise, o material foi categorizado, assim, foram 

criados três eixos para análise: Gestão da rede; Execução de serviços 

e; Mulheres refugiadas e a Rede de Saúde. Na terceira etapa, identi-

ficou-se as categorias para análise e foram definidos os núcleos de 

sentidos que foram atribuídos em cada categoria pelos entrevistados. 

Na quarta etapa, realizou-se as inferências e a interpretação dos re-

sultados adquiridos a partir das entrevistas, articulando os núcleos de 

sentido identificados com a bibliografia pertinente (GOMES, 2012).

 Ainda neste artigo apresenta-se os resultados do eixo Gestão 

da Rede, cujas categorias são: Política de Atendimento de saúde 

para migrantes e refugiadas no município do Rio de Janeiro; Aten-

dimento na rede de serviços de saúde; Importância da educação 

permanente; Produção de dados sobre as refugiadas e migrantes e 

de material informativo.
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Sobre a categoria “Política de Atendimento de saúde para migrantes 

e refugiadas no município do Rio de Janeiro”, foram encontrados os 

seguintes conteúdos temáticos: (a) a política ainda está sendo dese-

nhada; (b) a importância do trabalho no nível da gestão; (c) a saúde 

da mulher refugiada é uma pauta transversal.

A saúde para migrantes e refugiados no município do Rio de Ja-

neiro é uma política que ainda está sendo desenhada. Concerne-

-se que essa política se encontra na fase de formulação e de im-

plementação, tais processos foram atravessados por interrupções 

como o contexto de desmonte na Atenção Primária no município 

do Rio de Janeiro, promovido pelo governo do ex-prefeito Marcelo 

Crivella e a pandemia de COVID-19.

Durante a formulação da política de saúde para migrantes e re-

fugiados, os gestores estão realizando oficinas com os profissionais 

que atuam no território, na Coordenadoria Geral de Atenção Primá-

ria (CAP), quando busca-se levantar as necessidades dos profissio-

nais. A partir das dificuldades identificadas, foi possível realizar as 

capacitações para os profissionais que atuam no território direta-

mente com esse público. 

A política de atendimento para migrantes e refugiados ainda não foi 

legitimada, ou seja, não está definida como uma lei. Segundo Muller e 

Surel (2002) a legitimação também é uma fase das políticas públicas, 

trata-se do momento em que as escolhas se tornam aceitáveis juridi-

camente e na opinião pública.

Para o desenvolvimento do trabalho com os refugiados e migrantes 

na saúde municipal, entende-se a importância da comunicação entre 

gestores e profissionais no território. No município do Rio de Janeiro, 

os profissionais que estão na gestão buscam estabelecer uma comuni-

cação com aqueles que estão no território, a fim de compreender qual 

a realidade dos refugiados e migrantes e poderem intervir nela. Assim, 

a gestão local de políticas se torna uma importante ferramenta para o 

atendimento de migrantes e refugiados.
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Para Mafra e Naves (2009), devido à descentralização das políticas 

públicas houve uma maior ênfase na gestão municipal. A descentrali-

zação possibilitou uma transferência do poder de gestão, planejamen-

to, execução e decisões para os municípios, com ela, veio a compre-

ensão de que aqueles que estão mais próximos dos cidadãos podem 

atender melhor às necessidades locais. Diante dessa experiência, é 

possível construir bases para uma política.

Segundo a Lei Orgânica da Saúde (BRASIL, 1990), compete ao Mu-

nicípio as ações de planejamento, organização, controle e avaliação 

das ações e dos serviços de saúde, além da execução deles. Para Lot-

ta, Gonçalves e Bitelman (2014), a coordenação das políticas de saúde 

é realizada pelo Governo Federal, que a normatiza e financia; e os Go-

vernos Estaduais e Municipais ficam responsáveis pela implementação 

das ações. No município do Rio de Janeiro, uma das iniciativas para 

execução da política de saúde que comporta a relação entre gestores 

e os profissionais que estão na “ponta”, quando se trata do atendimen-

to para migrantes e refugiados, é a articulação entre a SES/Rio, com a 

presença CTESIPIR, e a Atenção Primária. Os gestores, que estão no 

território, são essenciais para o desenvolvimento da política, uma vez 

que eles conseguem captar melhor as demandas da população.

A saúde das mulheres refugiadas é uma pauta transversal. Se-

gundo a gestora AG1: “[…] a gente não tinha, até então, essa pauta 

específica aqui […], a gente entende como uma pauta transversal 

[…]”. Conforme a Política Nacional de Humanização (BRASIL, 2013), 

transversalidade é reconhecer que as diferentes especialidades e 

práticas de saúde “[…] podem conversar com a experiência daque-

le que é assistido. Juntos, esses saberes podem produzir saúde de 

forma mais corresponsável” (PNH, 2013, p.6).

A análise intersetorial a partir de diferentes políticas como a de edu-

cação, de habitação, de assistência social, entre outras, possibilita a 

visão de diferentes concepções e as práticas com maior abertura para 

a comunicação entre os grupos. Nogueira e Forte (2019) afirmam que 
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a transversalidade, nas políticas públicas, possibilita uma tentativa de 

reunir diferentes setores, o que motiva os diversos atores, as relações 

estabelecidas são de interdependência, reciprocidade e colaboração.

Na categoria “atendimento na rede de serviços de saúde”, foram 

identificados os seguintes conteúdos temáticos: (a) o fluxo de atendi-

mento é espontâneo nas unidades e específico para Operação Aco-

lhida; (b) o trabalho de identificação na Clínica da Família é feito nos 

territórios; (c) O trabalho em grupo é feito com as refugiadas e as 

principais demandas são planejamento familiar e pré-natal; (d) as 

ONGs contribuem para o acesso ampliado à saúde.

O fluxo de atendimento é espontâneo nas unidades e específico 

para Operação Acolhida2. Percebe-se que apenas existe um fluxo 

de atendimento na saúde para os refugiados que chegam por meio 

da Operação Acolhida, para os demais não é possível controlar ou 

até mesmo saber quando chegam no município. O trabalho com 

os demais refugiados é realizado no território, os profissionais das 

Clínicas da Família identificam a chegada deles e buscam fazer um 

trabalho de aproximação. 

Na Atenção Básica, o atendimento aos usuários inicia-se com o 

acolhimento, uma diretriz, que se trata do momento em que o pro-

fissional acolhe, escuta e busca uma resposta resolutiva para os 

problemas de saúde da população que chega às unidades. O aco-

lhimento é uma prática das relações de cuidado, realizada entre os 

trabalhadores de saúde e os usuários, o trabalho deve ser realizado 

por uma equipe multiprofissional (Brasil, 2017).

Os gestores apontam que o trabalho de identificação é feito nos 

territórios. Os profissionais da Atenção Primária são capacitados para 

compreender as vulnerabilidades das refugiadas e migrantes, e assim, 

busca-se realizar trabalhos específicos com essa população.

Gondim (2011) afirma que as intervenções de saúde no território 

devem acontecer a partir do diálogo e serem compreendidas pelos 

formuladores e usuários. Ao incorporar o conceito de territorializa-
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ção no campo da saúde ficam evidentes as formas de intervenção 

como estratégias de investigação e elaboração de instrumentos, com 

a finalidade de coletar dados, a fim de compreender a dinâmica da 

população daquele local. Ao adquirir essas informações, pode-se 

pensar em intervenções individualmente ou coletivamente, confor-

me apontaram Gondim e Moken (2017).

Uma das premissas da organização das Rede de Atenção à Saúde 

(RAS) é que a Atenção Básica é a principal porta de entrada no SUS, 

formada por equipes multidisciplinares e atendendo às necessidades 

da população pela coordenação do cuidado (Brasil, 2017). Para as 

refugiadas e migrantes, não é diferente, pois as unidades da Clínica 

da Família estão localizadas dentro do território e mais próximas da 

população mais vulnerável. As localidades onde vivem no município 

do Rio de Janeiro são permeadas por diversas questões como poder 

local, violência urbana, e vulnerabilidade.

Em consonância com os princípios da Política Nacional de Atenção 

Básica (PNAB) os gestores buscam ter foco na população refugiada 

que está no território, porém, especialmente, os que se encontram em 

maior vulnerabilidade, pois isso muda conforme a nacionalidade, por 

exemplo, os considerados nessa condição atualmente são os vene-

zuelanos, os africanos e os de alguns países asiáticos. Algumas nacio-

nalidades que vêm de uma migração mais antiga, como espanhóis e 

portugueses, não estariam nessas condições e teriam uma maior esta-

bilidade no município, como afirmou-se os entrevistados.

Uma das ações realizadas com as mulheres congolesas, na Clínica 

da Família, é o trabalho em grupo, assim, existe um momento somen-

te para as refugiadas na saúde. Trata-se de um momento no qual os 

profissionais escolhem um dia no ano, com a mediação da liderança 

local, em que as mulheres refugiadas se dirigem à unidade e podem 

esclarecer suas dúvidas sobre saúde. Segundo os profissionais de saú-

de, as principais demandas das mulheres congolesas têm sido o pla-

nejamento familiar e o acompanhamento pré-natal.
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Para Alves e Aerts (2011), a Educação Popular está dentro das te-

orias sociais, pois compreende-se que ela torna possível a trans-

formação social, partindo da realidade das pessoas e considerando 

a cultura delas. Trata-se de uma prática que se constitui como um 

instrumento de participação popular e contribui para que haja tro-

cas entre saber científico e popular. Assim, as relações que são es-

tabelecidas entre usuários e equipe de saúde, como é proposto nas 

reuniões entre as mulheres refugiadas e os profissionais, contribuem 

criação de um processo de aprendizagem mútua.

Para AG3, deve-se olhar para as refugiadas e migrantes além 

da saúde, é preciso pensar em outras demandas, pois a saúde não 

se resume apenas à ausência de doenças. Além disso, Instituições 

como a Organização Internacional para as Migrações (OIM) e AC-

NUR têm contribuído para a prevenção de violência contra mulhe-

res. Nessa concepção, a geração de renda seria importante para 

que as mulheres tivessem a possibilidade de sair de situações de 

violência, muitas vezes, acompanhada pela dependência financei-

ra. É importante ressaltar que as dimensões de trabalho e renda são 

pertinentes, entretanto, a violência é um fenômeno complexo e que 

possui múltiplas determinações.

A Cáritas também está presente no fluxo de atendimento quando 

os refugiados procuram a ONG pelo seu histórico de trabalho com re-

fugiados, para os gestores, a maior parte da procura é realizada pelas 

mulheres refugiadas. Há casos em que a procura ocorre antes mes-

mo dos refugiados irem para uma unidade de saúde. Para os gestores, 

existem outras ONGs, no município, que contribuem para o acesso 

ampliado à saúde de refugiadas.

Na categoria importância da Educação Permanente foram encon-

trados os conteúdos temáticos definidos como: (a) a Educação Per-

manente é essencial para essa pauta; (b) a capacitação também é 

feita no dia a dia; (c) Educação Permanente não é só uma questão de 

saúde da mulher imigrante.
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Quando se refere ao tema “Educação Permanente”, os gestores afir-

mam ser primordial para essa pauta. Segundo Cecim e Ferla (2008), a 

Educação Permanente é uma política dentro do campo da saúde, buscan-

do articular ensino, trabalho e cidadania. É uma opção político-pedagógi-

ca. Cecim e Ferla (2008) apontam que a política da Educação Permanente 

é uma estratégia, na medida em que contribui para a formação e o desen-

volvimento dos trabalhadores dos SUS. A ação de Educação Permanente, 

desenvolvida no município do Rio de Janeiro para refugiados, tem sido 

voltada, principalmente, para capacitação dos profissionais, a fim de que 

eles compreendam mais sobre a temática de refúgio e migração.

Nesse contexto, para a gestora AG2, as capacitações são feitas no 

dia a dia. Cecim e Ferla (2008), em seus estudos, afirmam que a Edu-

cação permanente é uma prática de ensino-aprendizagem, constitui-

-se como a produção de conhecimento, que é feita no dia a dia, dentro 

das unidades de saúde, a partir da realidade vivenciada tanto pelos 

usuários, quanto pelos profissionais de saúde. Busca-se, com a Edu-

cação Permanente, estabelecer relações de igualdade no processo de 

aprendizagem, problematizando o ensino mecânico estabelecido na 

sociedade, logo, se apoia no ensino problematizador.

Observa-se que a Educação Permanente não é realizada apenas 

com os cursos de capacitação, mas sim, no dia a dia do trabalho 

com as equipes de saúde, uma vez que, nas unidades, sempre se re-

aliza reuniões técnicas. As capacitações não se limitam apenas aos 

profissionais de saúde, mas devem incluir todos aqueles que traba-

lham com os usuários, como quem está na recepção, por exemplo. 

Nesse sentido, Sarreta (2009) afirma que a Educação Permanente 

vai além das capacitações e treinamentos, é construção de conhe-

cimentos horizontais, intersetoriais e interdisciplinares, trata-se do 

debate crítico pautado no cotidiano dos serviços de saúde, proble-

matizando a realidade concreta de trabalho.

No âmbito da saúde Municipal e do Estado, a Educação Perma-

nente não é só uma questão de saúde da mulher imigrante, uma vez 
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que apontam a sua importância para os profissionais que atuam em 

outros grupos considerados vulneráveis na saúde. Cabe salientar que 

Educação Permanente está na estrutura da SES/RJ, com a Superin-

tendência de Educação em Saúde, e tem contribuído para o desen-

volvimento das ações para todo o Estado.

Sobre a produção de dados de refugiadas e migrantes e de ma-

terial informativo foram encontrados os seguintes conteúdos temáti-

cos: (a) foram elaborados materiais informativos em outros idiomas; 

(b) necessidade de produzir um documento para conhecer melhor os 

refugiadas e migrantes; (c) não existem dados sistematizados sobre 

saúde de refugiadas e migrantes.

Uma das formas de ampliar o acesso de refugiados e migrantes aos 

serviços de saúde e de possibilitar que eles tenham maior conheci-

mento sobre como é o funcionamento da saúde no Brasil é pela tradu-

ção de materiais informativos para outros idiomas. Portanto, nos últi-

mos anos foram elaborados materiais informativos em outros idiomas, 

pelo CTESIPIR, em parceria com outras instituições.

Identificou-se algumas traduções como a cartilha Saúde da Popu-

lação Imigrante e Refugiada: Mitos e Verdades, que foi traduzida em 

espanhol, francês e inglês. Nessa cartilha, abordou-se temas como o 

racismo, a xenofobia, que afetam o acolhimento e a saúde mental dos 

pacientes (SAPV, 2022). Também foi elaborada a cartilha A saúde no 

SUS é um direito de todos: Orientações para imigrantes e refugiados. 

Tal tradução, trouxe informações sobre a infecção pelo coronavírus e 

orienta onde os refugiados e migrantes podem buscar atendimento. 

Busca-se trazer informações sobre o direito ao atendimento no SUS de 

forma gratuita e igualitária, mesmo não sendo brasileiro (SES, 2019). E 

existe uma cartilha cujo título é Orientações sobre o SUS para popu-

lação imigrante e refugiada, que se trata de uma cartilha informativa 

com orientações sobre o que é o SUS3.

Para compreender a importância da produção de material em ou-

tros idiomas, pretende-se ter, como ponto de partida, o conceito de 
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“interculturalidade”. Segundo o dicionário Priberam, interculturalidade 

é um substantivo feminino que diz respeito à interação que ocorre en-

tre as diferentes culturas. Para Ramos (2012), a articulação entre co-

municação e saúde é cada vez mais necessária, quando se diz respeito 

ao tema “interculturalidade e saúde”, visto que se trata de um elemen-

to fundamental para promover melhorias nas práticas de saúde indi-

vidual e coletivas. Na saúde, a comunicação é um elemento essencial 

para que os cuidados de saúde sejam concretizados. 

Para Ramos (2012), ao se estabelecer uma comunicação, possi-

bilita-se que estratégias sejam usadas para informar e influenciar 

o comportamento dos indivíduos. Os aspectos sociais e culturais 

podem ser impasses para os cuidados em saúde, pois a forma de 

compreender a doença, muitas vezes, muda conforme a cultura. A 

produção de material em outros idiomas é uma medida que tenta 

resolver esse problema. Muitos países têm um sistema de saúde 

diferente do SUS, muitos refugiados quando chegam ao Brasil, não 

costumam conseguir compreender como funciona o SUS, que é um 

sistema com problemas, mas é universal e gratuito.

Um dos problemas enfrentados, hoje, pelos gestores e profissionais 

é que não existem dados sistematizados sobre a saúde de refugiadas 

e migrantes. Para os gestores, a falta de dados, na área da saúde sobre 

os migrantes e refugiados, tem como resultado a dificuldade em iden-

tificar, por exemplo, quantos utilizam os serviços de saúde. Atualmen-

te, só é possível saber quantos estão cadastrados.

Para Jannuzzi (2002), a elaboração de indicadores sociais, quan-

do feita de forma correta, resulta em um enriquecimento da inter-

pretação empírica sobre a realidade social, orientando a análise, 

formulação e implementação de políticas sociais. Ter indicadores 

sociais é importante para que seja possível identificar a dimen-

são dos problemas sociais e, assim, promover intervenções, como 

apontou Januzzi (2002).
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Considerações finais 

Neste artigo buscou-se apresentar a política de saúde voltada para 

migrantes e refugiados no município do Rio de Janeiro, destacando 

que se trata de uma política pública em fase de formulação, mas que 

já está sendo implementada nas unidades de saúde.

A constituição do sistema de proteção internacional às pessoas re-

fugiadas está associada à discussão sobre cidadania e Direitos Huma-

nos, estes se constituem como instrumentos necessários à proteção 

de migrantes e refugiados. Na discussão apresentada compreendeu-

-se que o Direito Internacional dos Refugiados nasce no contexto do 

Estado Liberal.  Notou-se também que o Brasil possui uma legislação 

avançada sobre refúgio e migração, todavia ainda é preciso avançar no 

que diz respeito à política de saúde para migrantes e refugiados, que 

nos últimos anos caminha para alguns avanços com as conferências, 

notas técnicas e as ações que acontecem nos municípios. Quando se 

trata do direito à saúde das mulheres refugiadas, notou-se que é uma 

pauta inserida na discussão da saúde como um todo. 

No Rio de Janeiro, identificou-se que a política pública direcionada à 

saúde de refugiados e migrantes está em fase de formulação, pois não 

há uma legitimação dela, porém, ela segue sendo desenhada pelos 

gestores da saúde, pelas ONGs e pelos comitês de refugiados. Todavia, 

devido às necessidades impostas pelo crescimento do deslocamento 

forçado, ela está sendo implementada nas unidades de saúde. Isso 

coloca em evidência que nem sempre o ciclo das políticas ocorre de 

forma linear. Além disso, compreendeu-se que a elaboração de uma 

política pública é marcada por interesses e por disputas políticas entre 

os formuladores e implementadores.
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